1. ESCOLAS

1.1. AUTONOMIA E GESTÃO

A autonomia das escolas, entendida como a capacidade de tomar decisões e não apenas como a possibilidade de executar de forma diversa decisões centrais, é uma reivindicação antiga da FENPROF, na luta por uma escola mais democrática. 

Mas a valorização da escola como espaço organizacional dotado de autonomia só é possível num quadro de descentralização da administração educativa. E descentralizar implica devolver poderes (competências e meios) para o nível local e para as escolas, e nestes para órgãos próprios, democraticamente legitimados e com adequada representação escolar e comunitária.

É nesse sentido que a FENPROF defende, desde os anos 80, a institucionalização de Conselhos Locais de Educação, enquanto estruturas descentralizadas de administração educativa, órgãos de representação ampla (representantes das escolas, autarquia, serviços desconcentrados do ME, acção social escolar, interesses económicos, sociais e culturais...), de grande pluralidade de interesses, que procuram a congregação de esforços ao nível local (concelhio ou de dimensão inferior no caso dos grandes concelhos) em torno da gestão conjugada de recursos, da elaboração de projectos visando o desenvolvimento local, integradores da comunidade na escola e desta na comunidade, dotados de competências próprias e de recursos adequados. Das competências atribuídas a estes Conselhos, devem fazer parte, entre outras, a organização da rede escolar, a definição das áreas vocacionais a adoptar no ensino secundário e das componentes curriculares locais.

Os Conselhos Locais de Educação defendidos pela FENPROF são, assim, instrumentos fundamentais do processo de descentralização da administração educativa, não como estruturas de tutela das escolas mas como instâncias privilegiadas de territorialização das políticas educativas nacionais e espaços de encontro das escolas de uma determinada área, que aí devem poder articular e potenciar os projectos educativos que autonomamente cada uma desenvolve e avalia. 

Para o nível escola, a FENPROF defende a existência de uma matriz comum para os diferentes níveis de ensino, assente em três princípios essenciais o da democraticidade (traduzido em condições de elegibilidade, colegialidade e garantias de uma participação efectiva), a separação e complementaridade entre direcção e gestão (com a segunda logicamente subordinada à primeira) e a prevalência de critérios pedagógicos sobre critérios administrativos. 

A FENPROF considera que o triângulo de poderes instituído pelo DL 15-A/98 está desequilibrado a favor do órgão executivo, remetendo o Conselho Pedagógico para um lugar subalterno e deixando à Assembleia de Escola um papel pouco mais que simbólico. 

A FENPROF defende a existência de apenas dois órgãos de administração e gestão de topo, um Conselho de Direcção e um Conselho de Gestão. O Conselho de Direcção, composto por professores, pais e encarregados de educação, pessoal não docente e alunos, funcionaria em plenário e por secções, e teria competências efectivas no domínio das decisões de política educativa e de orientação pedagógica. Uma das secções obrigatórias deste Conselho seria a Secção Científico-Pedagógica, constituída exclusivamente por professores e educadores, com competências no domínio da direcção pedagógica, em áreas como a gestão do currículo e dos programas, avaliação dos alunos, actividades de complemento curricular e apoios educativos, avaliação do desempenho dos professores e educadores e na organização dos planos de formação do pessoal docente. 

Ao Conselho de Gestão, composto por uma equipa de professores, caberia realizar a gestão quotidiana das escolas nos domínios pedagógico, administrativo e de pessoal, no respeito pelas orientações do órgão de direcção, cujas decisões lhe cabe executar e fazer executar.

As propostas da FENPROF pretendem reforçar a ligação do órgão de direcção ao quotidiano escolar, conferir ao Conselho Pedagógico o carácter de órgão de direcção pedagógica que deve ter e clarificar a relação de separação e complementaridade entre a direcção e a gestão escolares.

Sendo os órgãos de administração e gestão instrumentais em relação aos projectos educativos das escolas, consideramos que é necessária uma muito maior flexibilidade na definição das estruturas pedagógicas intermédias, como forma de tornar o seu funcionamento menos burocrático e de reforçar a coordenação pedagógica e a gestão flexível do currículo.

A FENPROF defende que as escolas devem dispor de uma efectiva capacidade de decisão em áreas essenciais, que lhes permitam, nomeadamente:

· tomar decisões curriculares, tendo em conta os contextos sociais, culturais e económicos e a sua adequação ao nível pedagógico e administrativo; 

· definir o seu modelo de organização, com vista ao desenvolvimento dos seus projectos educativos e dos processos de ensino-aprendizagem, de modo a que estes promovam a consecução dos objectivos gerais e específicos aprovados pelas escolas;

·  definir a composição e as competências das estruturas de gestão intermédia;

· decidir sobre a organização dos espaços, tempos, e números de alunos por turma; 

· definir e gerir os créditos horários destinados ao desenvolvimento de projectos e ao desempenho de cargos, incentivando a colegialidade e a cooperação; 

· elaborar as suas regras internas de funcionamento, assumindo o regulamento interno como um instrumento ao serviço das opções expressas no Projecto Educativo de Escola.

Em suma, a escola precisa de autonomia para poder responder de forma diferente e contextualizada aos problemas, específicos e diferenciados, com que as comunidades locais se confrontam. 

Para a FENPROF, a autonomia das escolas não deve implicar: 
· a contratação dos docentes pelas escolas (ou pelos municípios). A situação de enorme instabilidade a que estão ainda sujeitos milhares de docentes ver-se-ia agravada num contexto de arbitrariedade e falta de transparência e equidade. Estabilizar o corpo docente nas escolas implica, como a FENPROF tem reafirmado a sucessivos governos, a abertura de lugares de quadro de escola de acordo com as suas necessidades efectivas e a regulamentação de incentivos à fixação em zonas isoladas ou desfavorecidas. 

· a livre selecção dos alunos pelas escolas. O Estado tem a obrigação, constitucionalmente consagrada, de organizar uma rede pública de educação que permita aos alunos frequentar uma escola próxima da sua residência. Se isso não for garantido, é o próprio direito à educação que é posto em causa. 

· a dotação global de um orçamento às escolas, que inclua despesas com pessoal. Sendo necessária uma maior intervenção das escolas na determinação dos seus orçamentos, assim como uma maior flexibilidade na gestão das verbas relativas às despesas correntes e de capital, a atribuição desta dotação global, sobretudo no quadro de sub-orçamentação a que as escolas estão sujeitas, criar-lhes-ia dificuldades acrescidas, por um lado porque poderiam vir a ter que equacionar dispensar pessoal para poder fazer face a outras despesas, e por outro porque teriam que afectar mais recursos humanos à gestão financeira, acabando por prejudicar o desenvolvimento de trabalho na vertente pedagógica. 

· a atribuição às escolas de personalidade jurídica para efeitos de recurso a créditos bancários, numa lógica de auto-financiamento. Independentemente das receitas próprias que algumas escolas já hoje conseguem obter, a FENPROF sublinha a responsabilidade do Estado no financiamento da rede pública de educação e ensino.

Defendendo a autonomia das escolas, a FENPROF tem uma posição contrária à sua contratualização escola a escola. No actual contexto de centralização da administração educativa, as escolas estarão sempre em desvantagem na negociação destes contratos. A autonomia das escolas e as condições do seu exercício ficam, assim, dependentes da capacidade reivindicativa de cada escola e da discricionariedade da administração. 

A FENPROF considera que há outras formas de as escolas poderem construir a sua autonomia. Por isso defende a aprovação de uma Lei da Autonomia para a educação pré-escolar e os ensinos básico e secundário, em que os domínios de autonomia, depois de consensualmente delimitados, se constituam em referentes para todas as escolas. Defende, ainda, a aprovação de uma Lei de Financiamento, que determine regras universais e transparentes para a fixação dos orçamentos das escolas e incorpore um conjunto de princípios clarificadores da responsabilidade da administração perante a dotação orçamental a ser atribuída a cada escola/agrupamento de escolas da rede pública.

A autonomia das escolas é uma questão política, podendo assumir diferentes objectivos e modalidades de concretização, em função das perspectivas políticas que a sustentam. O desenvolvimento da autonomia em alguns países tem levado ao reforço da selectividade social, ao controle das escolas por grupos de interesses, à criação de escolas separadas para minorias étnicas e religiosas, a processos pouco democráticos na selecção do pessoal, etc.

Autonomia não é independência. Mesmo em países com tradição de descentralização, as experiências autonómicas apresentam aspectos críticos e estão longe de reunir consensos. Por isso, a FENPROF considera que as escolas devem construir a sua autonomia num quadro em que é essencial relevar: 

· a responsabilização do Estado em matéria de educação e ensino;

· a regulação da oferta pública nacional de educação e ensino;

· a garantia de equidade e transparência no sistema de recrutamento de professores;

· o respeito por direitos estruturantes da profissão docente, consagrados no seu Estatuto de Carreira.

Estas e outras preocupações estão no centro do debate educativo em muitos países, nomeadamente aqueles que, nas últimas décadas, têm vindo a introduzir reformas tendentes a reforçar a autonomia das escolas. Em Portugal, este é também, certamente, um debate a aprofundar.

1.2. Avaliação do Sistema Educativo e das Escolas

Para a FENPROF, a avaliação das escolas é importante e necessária. A avaliação não é um fim em si mesmo, é um meio pelo qual se recolhe informação para um maior conhecimento e diagnóstico do sistema educativo, possibilitando a tomada de decisões, a orientação política dos processos de mudança e a implementação de medidas de discriminação positiva em favor das escolas com mais problemas e mais carenciadas.

A FENPROF defende uma avaliação global do sistema educativo que tenha em conta o desempenho das escolas mas também da administração educativa, aos vários níveis. Uma avaliação que permita identificar os constrangimentos existentes no funcionamento das escolas e ajude a compreender quais são da sua responsabilidade e quais decorrem de decisões de política educativa, de forma a comprometer as instâncias responsáveis por esses constrangimentos na sua superação.

A FENPROF tem vindo a denunciar as distorções e os equívocos associados à pretensa avaliação de escolas veiculada através dos rankings das escolas secundárias, chamando a atenção para o seu carácter redutor, injusto e perverso: a formação integral dos alunos passa pela aprendizagem de conteúdos mas também pela aquisição de competências e pelo desenvolvimento de capacidades e comportamentos que não são avaliáveis em testes de papel e lápis e cujos efeitos só são muitas vezes visíveis anos mais tarde; as escolas são organizações complexas, com realidades educativas diversas, pelo que não se podem pôr todas as escolas do país (públicas e privadas, do litoral e do interior...) em pé de igualdade, em termos de resultados esperados; a experiência de rankings noutros países torna evidente que este sistema representa um obstáculo acrescido à melhoria das escolas que são atiradas para o fundo da tabela, resultante da estigmatização negativa de que passam a ser vítimas. Foi a constatação desta realidade que levou os ministros da Educação de alguns países com tradição na elaboração de rankings (como a Irlanda do Norte, o País de Gales ou a Escócia) a abandonar esta prática.

Reconhecendo a necessidade da avaliação do serviço público de educação, entendida numa perspectiva de regulação e controlo democrático, a FENPROF considera que o efectivo desenvolvimento da escola passa muito por modalidades de avaliação interna. É necessário que as escolas desenvolvam e instituam práticas de auto-avaliação – dos seus projectos, do seu funcionamento, dos processos que desenvolvem e dos resultados que obtêm. Esta auto-avaliação é importante porque, baseada numa análise colectiva das práticas pedagógicas, representa uma oportunidade para compreender melhor a realidade escolar, possibilitando melhorias e fundamentando mudanças. Só reforçando a colegialidade, a partilha, a cooperação, os professores serão capazes de ensaiar alternativas e de reivindicar condições para poderem concretizá-las.

Para a FENPROF, a democratização da educação – objectivo que tem vindo a ser perseguido mas ainda está longe de ser atingido – obriga à afirmação de um paradigma democrático de escola e de sociedade: contrapondo à competição, a cooperação; ao interesse pessoal, o bem comum; à selectividade, a igualdade de oportunidades; a escolas ordenadas em categorias, uma escola pública capaz de promover o sucesso educativo de todos as crianças e jovens que a frequentam. Por razões de equidade e de justiça social, a escola pública é essencial à democracia.
2. PROFESSORES

CONTRIBUIR PARA A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO E DO ENSINO

COM UM ESTATUTO DA CARREIRA DOCENTE QUE SEJA DIGNO, VALORIZADOR E PROMOVA A ESTABILIDADE

Atravessamos um tempo em que os professores e educadores são chamados a afirmar a sua identidade profissional, provavelmente como nunca o fizeram no passado, nomeadamente desde que, a partir de 1990, passou a existir um Estatuto da Carreira Docente (ECD). São chamados a apresentá-la à sociedade, quer pelo prisma de uma especificidade quase sempre incompreendida, quer pelo prisma da sua relevante importância social, insubstituível no presente quanto no futuro, apesar de todos os avanços tecnológicos e do uso das mais brilhantes e avançadas técnicas de comunicação.

Se no actual contexto político pouco há a esperar de um Governo que definitivamente virou costas à profissão docente, que desvaloriza e despreza até o seu profissionalismo, muito há a fazer no plano da sociedade portuguesa, ganhando-a para a compreensão da ideia de que aos professores cabe, em boa e decisiva parte, dar rosto ao futuro dessa mesma sociedade. 

É necessário compreender que os ciclos históricos que a profissão docente atravessou nos dois últimos séculos não permitem retrocessos que conduzam à funcionarização absoluta do professor, ao “controle remoto” do seu desempenho profissional, à normalização cega dos seus saberes e a uma “administrativite” serôdia que organize a sua intervenção na escola. A assunção desta ideia permitiria avanços importantes na construção de uma escola pública de qualidade, servida por profissionais competentes e motivados, responsavelmente implicados na consecução do sucesso escolar e educativo dos seus alunos.

Os tempos do “missionarismo”, do “mestre escola”, do simples reprodutor de inculcados conceitos, já foram há muito substituídos pelos do profissional reflexivo, autónomo e intelectualmente apetrechado, preparado para agir de forma contextualizada e responsável principal pela condução de complexos processos de ensino e aprendizagem. 

Não saímos ainda, neste início de século, de uma fase em que se tenta intensificar o controlo sobre os professores. As tendências neoliberais dominantes acentuam esse controlo, actuando ao nível da formação de professores pelo encurtamento e desvalorização da formação inicial, mas também ao nível do próprio desempenho profissional, descaracterizando-o, expondo-o, sem defesas, a olhares estranhos ao “intrínseco” da profissão, forçando a aferição da capacidade profissional a partir de resultados frios e descontextualizados, cavando um fosso entre idealização e realidade e passando culpas próprias dos responsáveis políticos para aqueles que, no terreno, asseguram o quotidiano das nossas escolas.

Os professores assumirão as suas responsabilidades perante a sociedade através de um compromisso ético claro, que comporte, em simultâneo, aquilo que são as suas obrigações sociais (perante os alunos, os pais, a escola, o sistema educativo) e o respeito pelos direitos individuais e colectivos inerentes ao desempenho da sua função.

A IMPORTÂNCIA DO ECD PARA OS DOCENTES E PARA O SISTEMA EDUCATIVO PORTUGUÊS

A exigência de um estatuto de carreira para os profissionais docentes da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário manteve-se cerca de duas décadas. 

Daí que, quando em 1989/90 foi aprovado o primeiro Estatuto de Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário [ECD], a FENPROF tenha considerado esse como um marco importante da vida profissional dos docentes portugueses. 

Independentemente de alguns aspectos que, nesse primeiro estatuto, se consideraram menos positivos, o facto de, pela primeira vez, ter sido aprovada uma “carta profissional” com aquele conteúdo – direitos e deveres profissionais, formação de professores e educadores, avaliação do desempenho, princípios gerais de contratação e de concurso, ou, ainda, a consideração da especificidade do exercício da profissão docente, no que respeita à aplicação do regime de férias, faltas, dispensas e licenças, a par do reconhecimento dos docentes como constituindo um corpo especial da Administração Pública – foi considerado um passo importante de reconhecimento e, também, de afirmação daqueles profissionais e da sua relevante importância social, insubstituível numa escola pública, democrática e de qualidade.

O ECD contribuiu para que se criassem condições de estabilidade no exercício da profissão docente, reconheceu o direito dos professores a uma carreira, regulou matérias que, até então, não tinham qualquer enquadramento legal, e tudo isto se revelou de grande importância para a própria estabilidade do sistema educativo. Tivessem sido regulamentadas todas as matérias e, certamente, as consequências teriam sido ainda mais positivas.

RECENTE REVISÃO DO ECD – RETROCESSO NA PROFISSÃO
As propostas apresentadas pelo Ministério da Educação no âmbito da revisão do ECD e, nos aspectos essenciais, mantidas até final do designado processo negocial, apresentavam (apresentam) um carácter tão negativo e tão penalizador dos professores e educadores que, prevê-se, terá graves consequências no sistema educativo português. O ECD aprovado pelo governo em 23 de Novembro de 2006, merece o profundo desacordo da FENPROF e da generalidade dos professores e educadores porque desfigura a profissão docente, retira direitos adquiridos e agrava drasticamente as suas condições de trabalho. 

As propostas apresentadas pelo Ministério da Educação obedecem, essencialmente, a desígnios economicistas e o resultado será o aumento do desemprego e da instabilidade profissional, assim como a imposição de normas que impedirão o normal desenvolvimento da carreira, reduzindo ou suprimindo direitos fundamentais, alguns reconhecidos aos restantes trabalhadores, outros justificados pela especificidade da profissão docente.

Para além disso, este ECD é expressão do pensamento preconceituoso e depreciativo do ME em relação aos docentes portugueses, constituindo um ataque sem precedentes à sua dignidade e profissionalidade.

A FENPROF considera que este ECD penaliza os professores e educadores, e, ao contrário da retórica oficial, não vai garantir o reconhecimento do mérito dos mais competentes, desvalorizando, no plano pedagógico, o trabalho em contexto de sala de aula. 

Por isso a FENPROF defende uma alteração profunda deste ECD, pois está convicta de que essa será uma condição necessária para a melhoria da Escola Pública.  

Lisboa, 22 de Dezembro de 2006
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